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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO.  
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TENTATIVA DE FURTO 
SIMPLES. RES FURTIVA DE PEQUENO VALOR. 
REINCIDÊNCIA NÃO AFASTA, POR SI SÓ, A INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu acusado de 
tentativa de furto de duas peças de carne bovina avaliadas em 
R$ 44,00 (quarenta e quatro reais), subtraídas de 
estabelecimento comercial. A defesa argumenta a necessidade 
de aplicação do princípio da insignificância, uma vez que o valor 
da res furtiva é ínfimo e os bens foram restituídos à vítima, além 
de a subtração ter ocorrido sem violência ou grave ameaça. O 
Tribunal de origem afastou a aplicação do princípio, 
fundamentando-se na reincidência do réu em delitos 
patrimoniais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o uso 
de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio; e (ii) 
determinar se, no caso concreto, é aplicável o princípio da 
insignificância, considerando a tentativa de furto de res furtiva de 
pequeno valor e a reincidência do réu.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, que possibilitam 
a concessão da ordem de ofício, conforme entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior 
Tribunal de Justiça.
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4. O princípio da insignificância atua como causa de exclusão da 
tipicidade material e deve ser analisado sob a ótica objetiva dos 
fatos, considerando a mínima ofensividade da conduta, a 
ausência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
5. No caso concreto, a tentativa de subtração envolveu bens de 
pequeno valor, R$ 44,00 (quarenta e quatro reais), que foram 
restituídos à vítima, e não houve emprego de violência ou grave 
ameaça, preenchendo os requisitos objetivos para a aplicação 
do princípio da insignificância.
6. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal considera que a 
reincidência, por si só, não impede a aplicação do princípio da 
insignificância, quando os aspectos objetivos do fato indicam que 
a conduta não possui relevância penal. Nesse sentido, deve 
prevalecer a análise do direito penal do fato, em detrimento do 
direito penal do autor.
7. A jurisprudência do STJ admite a aplicação do princípio da 
insignificância quando a res furtiva não ultrapassa 20% do 
salário-mínimo vigente, especialmente quando a vítima é pessoa 
jurídica, como no caso em questão.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS CONCEDIDA A 
ORDEM DE OFÍCIO PARA ABSOLVER O PACIENTE COM 
FUNDAMENTO NO ART. 386, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL, EM RAZÃO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA PELA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0295311-4 HC 935.588 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15327740420238260228  21906572520248260000

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP239877

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DANIEL DE FREITAS BARBOSA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245551038191452320@ 2024/0295311-4  -  HC 935588
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANIEL DE FREITAS BARBOSA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO.  
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TENTATIVA DE FURTO 
SIMPLES. RES FURTIVA DE PEQUENO VALOR. 
REINCIDÊNCIA NÃO AFASTA, POR SI SÓ, A INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu acusado de 
tentativa de furto de duas peças de carne bovina avaliadas em 
R$ 44,00 (quarenta e quatro reais), subtraídas de 
estabelecimento comercial. A defesa argumenta a necessidade 
de aplicação do princípio da insignificância, uma vez que o valor 
da res furtiva é ínfimo e os bens foram restituídos à vítima, além 
de a subtração ter ocorrido sem violência ou grave ameaça. O 
Tribunal de origem afastou a aplicação do princípio, 
fundamentando-se na reincidência do réu em delitos 
patrimoniais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o uso 
de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio; e (ii) 
determinar se, no caso concreto, é aplicável o princípio da 
insignificância, considerando a tentativa de furto de res furtiva de 
pequeno valor e a reincidência do réu.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, que possibilitam 
a concessão da ordem de ofício, conforme entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior 
Tribunal de Justiça.
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4. O princípio da insignificância atua como causa de exclusão da 
tipicidade material e deve ser analisado sob a ótica objetiva dos 
fatos, considerando a mínima ofensividade da conduta, a 
ausência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
5. No caso concreto, a tentativa de subtração envolveu bens de 
pequeno valor, R$ 44,00 (quarenta e quatro reais), que foram 
restituídos à vítima, e não houve emprego de violência ou grave 
ameaça, preenchendo os requisitos objetivos para a aplicação 
do princípio da insignificância.
6. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal considera que a 
reincidência, por si só, não impede a aplicação do princípio da 
insignificância, quando os aspectos objetivos do fato indicam que 
a conduta não possui relevância penal. Nesse sentido, deve 
prevalecer a análise do direito penal do fato, em detrimento do 
direito penal do autor.
7. A jurisprudência do STJ admite a aplicação do princípio da 
insignificância quando a res furtiva não ultrapassa 20% do 
salário-mínimo vigente, especialmente quando a vítima é pessoa 
jurídica, como no caso em questão.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO, MAS CONCEDIDA A 
ORDEM DE OFÍCIO PARA ABSOLVER O PACIENTE COM 
FUNDAMENTO NO ART. 386, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL, EM RAZÃO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA PELA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, que denegou a ordem no writ de origem.

Imputa-se ao paciente a prática do crime tipificado no art. 155 do Código 
Penal.

A defesa alega, em síntese, que a ação narrada não possui tipicidade 
material, conforme indica o princípio da insignificância.

Requer a concessão da ordem para o trancamento da ação penal.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
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não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ fls. 16-17):

A materialidade e os indícios de autoria estão suficientemente 
demonstrados nos autos de origem (fls. 1/9 e 20 dos autos principais 
n° 1532774-04.2023.8.26.0228 – pasta digital). Segundo consta na 
peça acusatória (fls. 7), na data dos fatos, Daniel ingressou em 
estabelecimento comercial e subtraiu, para si, duas peças de 
carne bovina e derivados, avaliados em R$ 44,00 (quarenta e 
quatro reais), em prejuízo à empresa vítima "Sacolão Jardim 
Ângela Ltda".
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Ao tentar sair do estabelecimento sem efetuar o pagamento, foi 
contido por funcionários do estabelecimento, os quais acionaram a 
Polícia Militar. Realizada busca pessoal, com ele foram localizados os 
bens subtraídos.

Por seu turno, não deve ser reconhecida a insignificância na 
hipótese, uma vez que o paciente é reincidente em delitos 
patrimoniais, possuindo condenação anterior por infração ao 
artigo 157, “caput”, do Código Penal (fls. 18/19), a qual, inclusive, 
estava em cumprindo de pena (domiciliar), quando veio a praticar 
o fato em questão.

As circunstâncias do caso, portanto, evidenciam comportamento 
reprovável, não havendo que se falar em mínima ofensividade ou 
lesividade da conduta.

[...]

 

Da análise da decisão colacionada, verifica-se que assiste razão 
à defesa.

A hipótese em apreço refere-se à tentativa de subtração, sem a prática 
de violência ou grave ameaça a pessoa, de 2 peças de carne bovina, avaliadas em 
R$ 44,00 (quarenta e quatro reais), que foram restituídas. É apenas esse o fato que 
foi submetido a julgamento na origem. Neste ponto verifico flagrante ilegalidade apta 
a gerar constrangimento ilegal.

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 
amadurecido no sentido de compreender que "somente aspectos de ordem objetiva 
do fato devem ser analisados", pois, "levando em conta que o princípio da 
insignificância atua como verdadeira causa de exclusão da própria tipicidade, 
equivocado é afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato de o paciente possuir 
antecedentes criminais". Mostra-se, então, "mais coerente a linha de entendimento 
segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser analisadas as 
circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos 
inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se 
prioridade ao contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento do 
direito penal do fato" (RHC 210.198/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 14/1/2022).

Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que determinada 
conduta é atípica, ainda que ela ocorra reiteradas vezes, em todas essas vezes  
estará ausente a proteção jurídica de envergadura penal. Há, claro, a possibilidade 
de eventual tutela na esfera patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das 
obrigações. Nesse caminho segue a doutrina:

(...) a lei penal não deve ser vista como a primeira opção (prima ratio) 
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do legislador para compor conflitos existentes em sociedade, os quais, 

pelo atual estágio de desenvolvimento moral e ético da humanidade, 

sempre estarão presentes. Há outros ramos do Direito preparados a 

solucionar as desavenças e lides surgidas na comunidade, 

compondoas sem maiores traumas (NUCCI, Guilherme de Souza. 

Manual de Direito Penal. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. p. 27)

Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior 
entende necessária a presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (AgRg no HC 845.965/SP, rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em 27/11/2023).

Noutro giro, quanto ao valor da res furtiva, é importante esclarecer que a 
vítima no caso em tela é pessoa jurídica, o que autoriza o reconhecimento do 
princípio da insignificância quando a res furtiva não ultrapassa 20% do salário- 
mínimo, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. PRESENÇA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. FURTO QUALIFICADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES. ITENS DE VESTUÁRIO. VALOR 
INFERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS. RES FURTIVA DEVOLVIDA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do  
relator, arrimada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo em vista, por outro lado, a possibilidade de submissão 
do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental. Precedentes

2. Incidem os óbices das Súmulas 283 e 284/STF, quando não 
impugnado fundamento constante do acórdão recorrido, suficiente 
para sua manutenção, a justificar o não conhecimento do recurso 
especial.

3. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial de que a incidência do 
princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

4. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, em se tratando de 
pessoa jurídica (vitima), considerando-se as circunstâncias do delito, é 
possível reconhecer-se a aplicação do princípio da insignificância se o 
valor do bem subtraído for inferior a 20% do salário mínimo vigente à 
época dos fatos.

5. O furto de itens de vestuário, cujos valores não superam 10% do  
salário mínimo vigente, que foram restituídos à empresa vítima, não 
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justifica tão gravosa resposta penal do Estado, autorizando, 
excepcionalmente, a incidência do princípio da insignificância, ainda 
que se trate de furto qualificado pelo concurso de agentes. 
Precedentes.

6. Agravo regimental improvido. Concessão de habeas corpus de 
ofício para restabelecer a sentença que absolvera sumariamente os 
recorrentes pela atipicidade material da conduta.

(AgRg no AREsp n. 1.916.357/SP, relator Ministro Olindo Menezes 

(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 

em 8/3/2022, DJe de 11/3/2022.)

Todos esses requisitos estão presentes na espécie. A conduta possui 
mínima ofensividade, pois não houve violência ou grave ameaça na tentativa de 
crime patrimonial. Não há periculosidade social na ação, pois o fato vincula-se a um 
único agente que tentou subtrair objetos de um único estabelecimento comercial. A 
reprovabilidade do comportamento é bastante reduzida, uma vez que o paciente, 
aparentemente, buscou subtrair os objetos diante de seu estado de pobreza atestado 
na sentença absolutória, em incensurável homenagem ao fundamento constitucional 
da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF/1988).

Por fim, não há sequer o que se falar em lesão jurídica da conduta, pois 
o furto não se consumou, isto é, não houve nenhum prejuízo à esfera patrimonial da 
vítima.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 
ordem de ofício, para absolver o paciente nos termos do art. 386, III, do CPP.

É o voto.
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